LEI MUNICIPAL Nº150-97\2000, DE 28 DE AGOSTO DE 1998.














		CRIA CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO E DÁ PROVIDÊNCIAS.








		


		LAURCO SCHERER, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, em cumprimento ao que dispõe a Lei Orgânica do Município de São Pedro do Sul, sanciono e promulgo a seguinte:








LEI





ARTIGO 1º - Cria 03 (três) cargos de vigilante no quadro de cargos e funções públicas dos Servidores Municipals, ficando o artigo 11, inciso IV, do GRUPO DE ATIVIDADES COMPLEMENTARES - 40, da Lei Municipal nº 02-97/2000, de 06 de janeiro de 1997, com a seguinte redação:





DENOMINAÇÃO DA CATEGORIA FUNCIONAL		NÚMERO DE CARGOS	PADRÃO


VIGILANTE						03			AC-40-4-1





Parágrafo único - As atribuições do cargo, condições de trabalho e requisitos para provimento definidas no anexo da presente lei, serão incluídas no anexo I da Lei 02-97/2000, de 06 de janeiro de 1997.





ARTIGO 2º - As despesas  decorrentes da presente Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria.





ARTIGO 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.





                        Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos vinte e oito dias do mês de agosto de um mil novecentos e noventa e oito.








LAURO SCHERER


PREFEITO MUNICIPAL








REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE





ADAIR BRAZ


SECRETÁRIO MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO








				ANEXO I 





				CATEGORIA FUNCIONAL: VIGILANTE





				PADRÃO DE VENCIMENTO: AC-40-4-1





ATRIBUIÇÕES:





A) DESCRIÇÃO SINTÉTICA: exercer vigilância em logradouros públicos e próprios municipais.





B) DESCRIÇÃO ANALÍTICA: exercer vigilância em locais previamente determinados; realizar rondas de inspeção em intervalos fixados, adotando providências tendentes a evitar roubos, incêndios, danificações nos edifícios, praças, jardins, materiais sob sua guarda, etc...; controlar a entrada e saída de pessoas e veículos pelos portões de acesso sob sua vigilância, verificando, quando necessário, as autorizaçòes de ingresso; verificar quaisquer condições anormais que tenha observado; responder as chamadas telefônicas e anotar recados; levar ao imediato conhecimento das autoridades competentes qualquer irregularidade verificada; acompanhar servidores quando necessário no exercício de suas funções; exercer atividades afins.





CONDIÇÕES DE TRABALHO:





A) GERAL: Carga horária semanal de 44 horas





B) ESPECIAL: Sujeito ao trabalho em regime de plantão, uso de uniforme e atendimento ao público.





REQUISITOS PARA PROVIMENTO:





A) IDADE: Entre 18 e 45 anos.





B) INSTRUÇÃO: 3ª séria do 1º grau











